
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.090.346 - SP (2017/0100497-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LUIZ ZANARDIR 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 

 DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES GOMES  - SP250739 
 CARLOS EDUARDO DANTAS  - SP366818 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMENTA

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS EM 
ESPÉCIE. PENSÃO POR MORTE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/1973 (ART. 1.022 DO CPC/2015). INEXISTÊNCIA. O 
JULGADOR NÃO ESTÁ OBRIGADO A RESPONDER A TODAS AS 
QUESTÕES. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 211 DA SÚMULA DO STJ. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. 

I - Não cabe ao STJ, a pretexto de analisar alegação de violação 
do art. 535 do CPC/1973 ou do art. 1.022 do CPC/2015, examinar a omissão 
da Corte a quo quanto à análise de dispositivos  constitucionais,  tendo  em  
vista  que  a Constituição  Federal reservou tal competência ao STF, no âmbito 
do recurso extraordinário.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/73 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal  a  quo  se  manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate  da  
controvérsia apreciando fundamentadamente a controvérsia (art. 165 do 
CPC/73), apontando as  razões  de  seu  convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte "o julgador não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 
já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada 
na decisão recorrida". (EDcl no MS n. 21.315/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

IV - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o Enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
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especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
Enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

V - Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade 
entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de 
prequestionamento, com a incidência do Enunciado n. 211 da Súmula do STJ 
quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não são 
debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes para a solução da 
controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: AgInt 
no AREsp n. 1.234.093/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1173531/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VI - Relativamente à demais alegações de violação a dispositivos 
infraconstitucionais, a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas que envolvem a matéria. Assim, 
para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo Enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "a pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".

VII - Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto 
à interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. 

VIII - Ainda que assim não fosse, o dissídio jurisprudencial  
viabilizador  do  recurso especial pela alínea c do permissivo  constitucional  não  
foi  demonstrado nos moldes legais, pois além da ausência do cotejo analítico e 
de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu  tratamento  diverso  na  
jurisprudência pátria,  não  ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 
os  casos  colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela 
jurisprudência pátria.

IX - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0100497-0 AREsp 1.090.346 / 

SP

Números Origem:  00046110920124036126  201261260046118  201600552858  46110920124036126

PAUTA: 06/11/2018 JULGADO: 06/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ ZANARDIR 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 

 DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES GOMES  - SP250739 
 CARLOS EDUARDO DANTAS  - SP366818 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ ZANARDIR 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 

 DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES GOMES  - SP250739 
 CARLOS EDUARDO DANTAS  - SP366818 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.090.346 - SP (2017/0100497-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu agravo 

em recurso especial em que são partes Luiz Zanardir e Instituto Nacional do Seguro Social 

contra decisão que negou seguimento ao recurso especial na origem. O recurso especial foi 

interposto contra julgado do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com a seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.  1 - O 
artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser 
julgado pelo respectivo Relator. 2 - Segundo entendimento firmado nesta Corte, a 
decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e nela não se 
vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil 
reparação para a parte. 3 - A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas 
e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial dominante. Pretende a parte 
agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão 
recorrida. 4 - Agravo desprovido. Decisão mantida.

Aponta a parte recorrente violação de dispositivos infraconstitucionais e  

constitucionais.

Negou-se seguimento ao recurso especial com base nos seguintes fundamentos: 

não cabimento de REsp contra acórdão que confirma, em julgamento de agravo interno, 

aplicação da sistemática dos recursos repetitivos/repercussão geral e Súmula n. 7/STJ.

Foi interposto agravo em recurso especial.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos 

do art. 253, parágrafo único, II, a, do RI/STJ, conheço do agravo em recurso especial, para 

não conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 
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fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.090.346 - SP (2017/0100497-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do Enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a esse ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Não cabe ao STJ, a pretexto de analisar alegação de violação do art. 535  do  

CPC/1973 ou do art. 1.022 do CPC/2015, examinar a omissão da Corte a quo quanto à 

análise de dispositivos  constitucionais,  tendo  em  vista  que  a Constituição  Federal reservou 

tal competência ao STF, no âmbito do recurso extraordinário.

Não há violação do art. 535 do CPC/73 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal  a  quo  se  manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos   indispensáveis   

para   o  desate  da  controvérsia apreciando fundamentadamente a controvérsia (art. 165 do 

CPC/73), apontando as  razões  de  seu  convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte "o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio 

confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo 
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dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida". (EDcl no MS n. 21.315/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 

convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é 

possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o Enunciado n. 211 da Súmula 

do STJ : "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 

Enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a 

incidência do Enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte 

recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes para 

a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: AgInt 

no AREsp n. 1.234.093/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 

em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, Rel. Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

Relativamente à demais alegações de violação a dispositivos 

infraconstitucionais, a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em 

consideração os fatos e provas que envolvem a matéria. Assim, para se chegar à conclusão 

diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo Enunciado n. 7 da 

Súmula do STJ, segundo o qual "a pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial".

Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição 

pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AUDITORIA FINANCEIRA. AÇÃO 
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MONITÓRIA. HONORÁRIOS AD EXITUM. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Segundo jurisprudência do STJ, ao juiz, como distinatário da prova, cabe 
indeferir as que entender impertinentes, sem que tal implique cerceamento de defesa. 
Incidência da Súmula 7 do STJ.

2. A incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame da divergência, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual o 
Tribunal de origem deu solução à causa.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.)

Ainda que assim não fosse, o dissídio jurisprudencial  viabilizador  do  recurso 

especial pela alínea c do permissivo  constitucional  não  foi  demonstrado nos moldes legais, 

pois além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu  

tratamento  diverso  na  jurisprudência pátria,  não  ficou evidenciada a similitude fática e 

jurídica entre os  casos  colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela 

jurisprudência pátria.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0100497-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.090.346 / 
SP

Números Origem:  00046110920124036126  201261260046118  201600552858  46110920124036126

PAUTA: 04/12/2018 JULGADO: 04/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ ZANARDIR 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 

 DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES GOMES  - SP250739 
 CARLOS EDUARDO DANTAS  - SP366818 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ ZANARDIR 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 

 DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES GOMES  - SP250739 
 CARLOS EDUARDO DANTAS  - SP366818 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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